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RESUMO DO 4º TERMO ADITIVO Nº 
00012/2026 AO CONTRATO Nº 084/2023

Processo SEAG nº 2023-F56QN
Contratante: Secretaria de Estado da Agricultura, 
Abastecimento, Aquicultura e Pesca-SEAG-CNPJ 
27.080.555/0001-47.
Contratado: MASTER AUTOMOTORES EIRELI - CNPJ 
15.650.133/0001-80.
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato 
nº 084/2023 pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar 
de 11/05/2026, conforme autorização prevista na 
sua Cláusula Quinta.
Ratificação das demais condições: Ficam 
mantidas todas as demais cláusulas e condições 
anteriormente avençadas, não alteradas pelo 
presente Termo Aditivo.

CARLOS LUIZ TESCH XAVIER
Subsecretário de Estado para Assuntos 

Administrativos - SEAG
Protocolo 1726400

Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito 
Santo  - IDAF -

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO GELCOF Nº 1/2026
O Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do 
Espírito Santo (Idaf), com sede na Avenida Jerônimo 
Monteiro, nº 1.000, Ed. Trade Center, loja 01, 
Centro, Vitória - ES, vem pelo presente NOTIFICAR, 
nos termos estabelecidos no item V do art. 6º da 
Lei Estadual nº 10.476/2015, os autuados abaixo 
listados e a quem interessar a tomar conhecimento 
dos respectivos instrumentos únicos de fiscalização 
(IUF) e respectivos processos:
Autuado/ N° CPF ou CNPJ / N° IUF / Processo:
• Adriano Lahas / 151.***.***-31 / 019066-E 
/ 2025-1M3HG
• Almir Zavarise / 828.***.***-91 / 021869-E 
/ 2025-2BDC7
• Ângelo Pereira Ribeiro / 007.***.***-27 / 
021578-E / 2025-96N28
• Arlindo Hammer / 896.***.***-78 / 21696-E 
/ 2025-J07C6
• Bio Alevinus Ltda-Epp / 04.561.490/0001-56 
/ 019813-E / 2025-RFSSX
• Diomar Ornelas Burock / 051.***.***-40 / 
022000-E / 2025-7FJBH
• Espólio de Aguilar Morello 378.***.***-53 / 
022168-E / 2025-RMJPT
• Espólio de Aguilar Morello 378.***.***-53 / 
022169-E / 2025-HJGCZ
• Espólio de Rozalina Cruzeiro da Silva 
707.***.***-97 / 021917-E / 2025-5JNQT
• Geraldo Gaide / 873.***.***-20 / 018619-E 
/ 2025-KF5LK
• Ilson Machado de Araújo / 761.***. ***-49 / 
016346-D / 2025-ZKW6V
• Ivanete Stieg Kuster / 103.***.***-16 / 
21704-E / 2025-6VBTN
• Ivanete Stieg Kuster / 103.***.***-16 / 
21705-E / 2025-758FB
• Lorena Scardua Mageski / 054.***.***-88 / 
021661-E / 2025-PWVWX
• Maria das Graças Andrade de Carvalho / 
282.***.***-68 / 022096-E / 2025-JW0FN
• Mega Madeiras Braga Ltda / 
51.333.740/0001-80 / 021808-E / 2025-LZK25
• Nilcimar dos Santos / 104.***.***-23 / 
021908-E / 2025-60XRL

• Nilcimar dos Santos / 104.***.***-23 / 
021909-E / 2025-4MLM0
• Nilcimar dos Santos / 104.***.***-23 / 
021910-E / 2025-XKC4J
• Nilda da Cruz Barbosa / 087.***.***-38 / 
020453-E / 2025-T4875
• Nilda da Cruz Barbosa / 087.***.***-38 / 
020458-E / 2025-3T866
• Paulo Afonso Zanella / 762.***.***-68 /  
021498-E / 2025-2Q3Z6
• Paulo Afonso Zanella / 762.***.***-68 / 
021499-E / 2025-RDVV2
• Paulo Afonso Zanella / 762.***.***-68 / 
021500-E / 2025- 0LK3T
• Paulo Afonso Zanella / 762.***.***-68 / 
021501-E / 2025-ZXH6S
• Renive Luzia Pezzin / 068.***.***-35 / 
021787-E / 2025-T6DGQ
• Santa Vieira de Jesus / 083.***.***-44 / 
21142-E / 2025-MN2PG
• Santa Vieira de Jesus / 083.***.***-44 / 
21145-E / 2025-KVSGH
• Wanderson Vicente de Oliveira / 
099.***.***-67 / 021795-E / 2025-KWT66
• Wolney Gasperazzo Totola / 118.***.***-83 
/ 020348-E / 2025-TG750
Os autuados poderão apresentar defesa administrativa 
no prazo de 21 (vinte e um) dias úteis e/ou efetuar o 
pagamento da multa com desconto de 20% no prazo 
de 30 (trinta) dias consecutivos após a publicação 
deste edital, conforme dispõe o artigo 7° e o § 3° do 
art. 3° da Lei Estadual n° 10.476/2015.
A defesa administrativa poderá ser protocolada em 
meio eletrônico via e-Docs, conforme orientações 
constantes no site do Idaf (www.idaf.es.gov.br/
manuais-orientativos), presencialmente em qualquer 
unidade do Idaf ou enviada por correspondência.
O não pagamento da multa (se houver) ou a não 
apresentação de defesa administrativa no prazo 
legal implicará inserção do débito em dívida ativa 
nos termos estabelecidos na legislação vigente.
Vitória/ES, 05 de fevereiro de 2026.

Jésus Fernando Miranda Barbosa
Gerente/Gelcof

Protocolo 1726528

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO IDAF Nº 002-N, DE 
10 DE FEVEREIRO DE 2026

Dispõe sobre os procedimentos de análise, ajuste 
e validação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) por 
servidores do Instituto de Defesa Agropecuária e 
Florestal do Espírito Santo (Idaf).
O diretor-geral do Instituto de Defesa Agropecuária 
e Florestal do Espírito Santo (Idaf), no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 48 do Regulamento 
do Idaf, aprovado pelo Decreto Estadual nº 910-R, 
de 31 de outubro de 2001, e suas alterações;
Considerando o disposto na Lei Federal nº 12.651, de 
25 de maio de 2012, que institui o Código Florestal, 
especialmente no que se refere ao Cadastro 
Ambiental Rural (CAR);
RESOLVE:
Art. 1º Os servidores do Idaf responsáveis pela 
análise e validação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
ficam autorizados a promover alterações destinadas 
a ajustes e correções nos projetos geográficos dos 
imóveis analisados, independentemente da área 
do imóvel, desde que fundamentadas nos dados 
disponíveis nos sistemas oficiais, no banco de dados 
institucional, em imagens aéreas ou orbitais, ou em 
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vistorias de campo.
§ 1º As disposições do caput deste artigo aplicam-se, 
inclusive, aos casos de sobreposição entre imóveis 
inscritos no CAR, desde que seja possível identificar os 
limites das propriedades ou posses pela observação 
de indicativos (marco, cerca, dentre outros) ou por 
informações dos proprietários.
§ 2º Nos casos de sobreposição decorrente de 
desmembramentos ou remembramentos de imóveis 
rurais, ficam autorizadas as alterações nos limites 
dos imóveis, independentemente de requerimento do 
proprietário ou possuidor do imóvel originário, desde 
que comprovada a alteração dominial ou possessória, 
por meio de escritura pública de compra e venda, 
certidão de matrícula, formal de partilha, contrato 
de compra e venda assinado ou outros documentos 
dotados de fé pública.
Art. 2º A demarcação de área de reserva legal em 
área de preservação permanente (APP), nos termos 
do art. 15 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio 
de 2012, será admitida somente nos casos em que 
todo o remanescente de vegetação nativa do imóvel 
já estiver demarcado como reserva legal.
Parágrafo único. Os projetos geográficos que não 
atenderem ao disposto no caput deste artigo poderão 
ser ajustados por servidores do Idaf.
Art. 3º A descrição e a classificação, no projeto 
geográfico, das áreas consolidadas, das áreas de 
vegetação nativa e das áreas de reserva legal deverão 
ser verificadas pelos servidores responsáveis pela 
análise do CAR, de modo a refletirem a situação do 
uso e da cobertura do solo do imóvel.
§ 1º A área alterada (AA) classificada inicialmente 
como do tipo “USO”, que esteja em processo de 
regeneração, deverá ser reavaliada tecnicamente, 
podendo ser reclassificada como área alterada em 
recuperação (REC) ou como área de vegetação 
nativa (AVN), para os estágios de regeneração inicial, 
médio ou avançado.
§ 2º Quando constatada a existência de embargo 
da área inicialmente identificada como vegetação 
nativa, em que tenha ocorrido supressão irregular 
em data posterior a 22 de julho de 2008, esta deverá 
ser classificada como área alterada (AA) do tipo 
“REC”.
§ 3º Para a situação prevista no § 2º deverá ser 
inserido o número do processo e auto de infração 
que originou o embargo da área demarcada, agora, 
como AA do tipo “REC”.
Art. 4º Quando houver necessidade de alteração para 
correção do projeto geográfico e da caracterização do 
imóvel, o requerimento correspondente no Sistema 
Integrado de Monitoramento e Licenciamento 
Ambiental (Simlam), poderá ser formalizado por 
servidor, observado o devido registro no processo 
administrativo eletrônico.
Art. 5º Fica dispensada a obrigatoriedade de 
assinatura do proprietário ou possuidor nos novos 
requerimentos do Simlam elaborados por servidor 
do Idaf, quando decorrentes de ajustes ou correções 
promovidos de ofício, para os fins previstos nesta 
Instrução de Serviço.
Art. 6º O título do CAR será assinado digitalmente, 
por meio do sistema e-Docs, pelo servidor do Idaf 
responsável por sua emissão, ficando dispensada a 
assinatura do proprietário ou possuidor.
§ 1º O título do CAR, após assinatura do servidor, 
deverá ser encaminhado, por meio do e-Docs, ao 
proprietário ou possuidor, devendo também ser 
juntado ao processo eletrônico correspondente, 
permanecendo disponível para download ou retirada 

na unidade local do Idaf.
§ 2º O proprietário ou possuidor poderá ser 
informado quanto à emissão do título CAR por meio 
de diferentes canais oficiais, visando ampliar as 
formas de comunicação.
§ 3º O comprovante de entrega ou de envio por 
e-Docs do título do CAR, deverá ser juntado ao 
processo eletrônico correspondente.
Art. 7º O Certificado de Cadastro de Imóvel Rural 
(CCIR) atualizado, quando disponível no site oficial do 
Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR), poderá 
ser utilizado como documento de comprovação da 
propriedade ou posse, para fins de atualização dos 
dados constantes de escrituras e certidões de ônus 
emitidas há mais de cinco anos, desde que os dados 
referentes à área do imóvel e à identificação do 
proprietário ou possuidor permaneçam inalterados.
Art. 8º As matrículas consultadas no Cartório 
de Registro de Imóveis, com status “para simples 
conferência”, poderão ser utilizadas para fins de 
verificação e atualização dos dados dominiais do 
imóvel informados há mais de cinco anos, desde 
que não haja alteração dos dados relativos à área do 
imóvel e à identificação do proprietário ou possuidor.
Art. 9º O Idaf poderá emitir notificações a 
proprietários de imóveis rurais, com prazo máximo 
de 90 dias consecutivos, visando à inscrição de 
imóveis rurais no CAR, com o objetivo de reduzir 
vazios cadastrais no território estadual.
Art. 10. O Idaf poderá auxiliar proprietários e 
possuidores rurais na identificação e delimitação 
de seus imóveis, utilizando como referência os 
dados já existentes nos sistemas e bancos de dados 
institucionais.
Art. 11. As solicitações de cancelamento de 
inscrições no CAR deverão ser devidamente 
motivadas, nos termos da Norma de Procedimento 
Idaf nº 101, e acompanhadas de parecer técnico 
circunstanciado, elaborado por servidor do Idaf, 
contendo a fundamentação da medida proposta.
Art. 12. O disposto nesta Instrução de Serviço 
aplica-se também aos bolsistas do Projeto 
IntegraCAR.
Parágrafo único. Nos casos previstos no art. 11 
desta Instrução de Serviço, quando a solicitação de 
cancelamento do CAR for elaborada por bolsista do 
Projeto IntegraCAR, o parecer técnico circunstanciado 
será de responsabilidade do bolsista orientador do 
Idaf do campus correspondente, a quem caberá a 
responsabilidade pelas informações declaradas.
Art. 13. Esta Instrução de Serviço entra em vigor na 
data de sua publicação.

Vitória/ES, 10 de fevereiro de 2026.
LEONARDO CUNHA MONTEIRO

Diretor-geral/Idaf
Protocolo 1726681

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO IDAF Nº 036-P, DE 
10 DE FEVEREIRO DE 2026

O diretor-geral do Instituto de Defesa Agropecuária 
e Florestal do Espírito Santo (Idaf), no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 48 do Regulamento 
do Idaf, aprovado pelo Decreto Estadual nº 910-R, 
de 31 de outubro de 2001, e suas alterações;
RESOLVE:
Art. 1º Autorizar, na forma do art. 258, caput da Lei 
Complementar nº 46/94, a prorrogação de prazo, 
por mais 60 dias, para conclusão e apresentação dos 
trabalhos no processo administrativo disciplinar nº 
2025-CNX3C, instaurado pela Instrução de Serviço 
Idaf nº 200-P, de 31 de outubro de 2025, publicada 
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